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PROJETO DE LEI
17/06/2021

CONSIDERA COMO UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO NORTE BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL (ANBEAS) – ESCOLA SANTA
TERESINHA, NO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

 

Art. 1º º É considerada de Utilidade Pública a Associação Norte Brasileira de Educação e Assistência
Social (ANBEAS) – Escola Santa Teresinha, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com
sede no município de Caucaia, Estado do Ceará.

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA

 

A Escola Santa Teresinha é integrante da rede de estabelecimentos de ensino mantidos pela Associação
Norte Brasileira de Educação e Assistência Social, designada simplesmente pela sigla “ANBEAS”.

Possui uma história que se constrói há mais de 40 anos numa localidade onde residem crianças em
diversas situações de vulnerabilidade que se enquadram perfeitamente no perfil Saviniano de assistência
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social. Alguns dos professores que hoje lecionam na escola passaram por suas carteiras escolares
aprendendo as primeiras letras e os ensinamentos que norteiam a vida cristã.

A Escola Santa Teresinha, tem por objetivo geral promover o desenvolvimento integral da criança,
complementando a ação da família e da comunidade, visando à formação integral segundo os valores
cristãos e a espiritualidade da Beata Savina Petrilli, fundadora e inspiradora de tão vasto campo de
missão: educação, arte, saúde, cultura, lazer e assistência social.

Sua proposta visa assumir, perante a comunidade, a formação de indivíduos capazes de viver, conviver e
exercer o seu papel de cidadão numa sociedade moderna, à luz da mensagem cristã permeada pela
pedagogia Saviniana.

No desempenho de seu papel assistencial oferece às crianças de alta vulnerabilidade social da localidade,
ensino gratuito de qualidade, assegurando-lhes fardamento escolar, livros, lanches e atividades
estimuladoras capazes de favorecer o desenvolvimento físico, intelectual, social e espiritual.

Diante de todo o exposto e, considerando o legítimo interesse público da proposição, esperamos contar
com o apoio dos ilustres Pares, na sua aprovação.

 

DEPUTADA ERIKA AMORIM

DEPUTADO (A)
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APRESENTAÇÃO 

 
As informações aqui prestadas referem-se às ações e resultados, no campo da 

filantropia, dos atendimentos realizados pela unidade de educação mantida pela ANBEAS 

no Estado do Ceará, denominada Escola Santa Teresinha, inscrita sob o CNPJ nº 

06.845.408/0011-12, na forma de bolsas de estudo parciais e integrais à crianças e 

adolescentes oriundos de grupos familiares em situação de vulnerabilidade e que não 

possuem condições financeiras de custeio total das mensalidades escolares, materializando 

assim, os objetivos e o caráter de utilidade pública, educacional e beneficente de assistência 

social da instituição. 

 

Trata-se da demonstração geral e finalística do processo de concessão de bolsas sociais 

por parte da Escola Santa Teresinha em 2019, possuindo interface com as diretrizes de sua 

mantenedora, demonstrando a característica de excelência na prestação de seus serviços à 

qual produz positivos impactos sociais no cotidiano dos territórios dos indivíduos e de suas 

famílias, conforme demonstrado abaixo. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Nome da Instituição: Associação Norte Brasileira de Educação e Assistência Social (ANBEAS) – Escola 
Santa Teresinha 

Endereço da Instituição: Av. Novo Horizonte 
Nº 195 

 

Município: Caucaia UF: CE  

Telefone: (85) 3294.0482           Fax: (85) 3294.1066 

CNPJ: 06.845.408/0011-12 

E-Mail: estcaucaia@anbeas.org.br 

 

2. NATUREZA 

           Pessoa jurídica de direito privado, associação de fins não econômicos, de caráter filantrópico, 

educacional, entidade beneficente de assistência social e de atendimento. 

  3. FINALIDADE ESTATUTÁRIA 

           Entidade que atua como instrumento de promoção, defesa e proteção da infância, adolescência, 
juventude, adultos e idosos, em consonância com a Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA , o Estatuto 

4 de 56



do Idoso e demais legislações pertinentes, e tem por finalidades precípuas: oferecer e desenvolver a educação 
para o exercício da cidadania e inclusão social; oferecer ações de promoção e proteção à infância, à 
adolescência e à juventude; amparar e assistir pessoas socialmente excluídas e/ou em situação de 
vulnerabilidade social, por meio de auxílio financeiro e/ou material; oferecer e desenvolver a educação básica, 
o ensino superior, o ensino profissionalizante e cursos livres; apoiar associações congêneres ou afins, através 
de convênio, promovendo atividades conjuntas; desenvolver atividades na área da saúde e da geriatria; 
promover atividades culturais e de comunicação social, radiodifusão, televisiva e outras; promover atividades 
de proteção ao meio ambiente e de incentivo à ecologia; amparar e proteger idosos e desabrigados; promover 
ações de proteção à família; promover iniciativas de esporte e lazer; estimular a promoção social, moral, 
cultural e econômica dos assistidos e destinatários e promover ações beneficentes e filantrópicas no 
atendimento de seus assistidos e destinatários, no interesse social, na promoção da coletividade e do bem 
comum, com a concessão de gratuidades na prestação de seus bens e serviços e na concessão de uso de seus 
bens móveis e imóveis. (Estatuto Social da ANBEAS, Art. 2º). 

4. OBJETIVO 

A Escola Santa Teresinha, tem por objetivo geral promover o desenvolvimento integral da criança, 
complementando a ação da família e da comunidade, visando à formação integral segundo os valores cristãos 
e a espiritualidade da Beata Savina Petrilli, fundadora e inspiradora de tão vasto campo de missão: educação, 
arte, saúde, cultura, lazer e assistência social. 

Sua proposta visa assumir, perante a comunidade, a formação de indivíduos capazes de viver, conviver e 
exercer o seu papel de cidadão numa sociedade moderna, à luz da mensagem cristã permeada pela pedagogia 
saviniana. 

No desempenho de seu papel assistencial oferece às crianças de alta vulnerabilidade social da 
localidade, ensino gratuito de qualidade, assegurando-lhes fardamento escolar, livros, lanches e atividades 
estimuladoras capazes de favorecer o desenvolvimento físico, intelectual, social e espiritual.  

5. HISTÓRICO 

A Escola Santa Teresinha é integrante da rede de estabelecimentos de ensino mantidos pela Associação 
Norte Brasileira de Educação e Assistência Social, designada simplesmente pela sigla “ANBEAS”.  

Possui uma história que se constrói há mais de 40 anos numa localidade onde residem crianças em 
diversas situações de vulnerabilidade que se enquadram perfeitamente no perfil Saviniano de assistência 
social. Alguns dos professores que hoje lecionam na escola passaram por suas carteiras escolares aprendendo 
as primeiras letras e os ensinamentos que norteiam a vida cristã.  

Hoje a escola é credenciada pelo parecer CMEC: 00123/2015 aprovado em 03.11.2015 para ministrar a 
Educação Infantil (Infantil III, IV e V - crianças de 3, 4 e 5 anos respectivamente),   com validade até 
31.12.2020. E também é credenciada pelo parecer nº. 277/2020 do Conselho de Educação do Ceará, aprovado 
em 05.07.2017 para ministrar o curso de Ensino Fundamental, Anos Inicias (crianças de 6 a 10 anos), com 
validade até 31.12.2020. 
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DESENVOLVIMENTO DA AÇÃO 

O referido processo de concessão teve como objeto a avaliação, via análise documental, 

das fichas socioeconômicas apresentadas como solicitações de bolsa social, conforme 

diretrizes estabelecidas pela Lei 12.101 de 27/11/2009 e pela mantenedora ANBEAS, bem 

como o processo de atendimento individual aos pais e, ou responsáveis financeiros por 

alunos solicitantes de bolsa de estudo. 

Faz-se necessário, todavia esse processo de concessão de bolsa social por ser uma 

escola filantrópica com prestação de serviços gratuitos a comunidade, de acordo com o 

artigo: 

 Art. 1o  A certificação das entidades beneficentes de 

assistência social e a isenção de contribuições para a seguridade 

social serão concedidas às pessoas jurídicas de direito privado, 

sem fins lucrativos, reconhecidas como entidades beneficentes de 

assistência social com a finalidade de prestação de serviços nas 

áreas de assistência social, saúde ou educação, e que atendam ao 

disposto nesta Lei 12.101/2009. 

Desta forma fica clara a importância desse processo para dá continuidade aos 

serviços educacionais prestados para comunidade.   

 

RENOVAÇÃO DE BOLSAS SOCIAIS DOS VETERANOS 

  A renovação dar-se-á no primeiro momento pelos comunicados, sendo destacado 

o dia de cada turma para entrega dos formulários, após a entrega é realizada a análise 

das informações obtidas, finalizando com o parecer social, sendo elaborado pelo técnico 

do Serviço Social. Caso haja alguma intervenção em relação à mudança de bolsa 

integral para parcial, realizamos a comunicação presencial para a família do educando.   

 

CONCESSÃO DE BOLSAS SOCIAIS DOS NOVATOS  

É realizado uma pré-inscrição para identificar o perfil familiar e a renda 

socioeconômica, tendo em vista a prioridade das famílias residentes nas proximidades 

da escola e a vulnerabilidade social. Após, é realizada a seleção do perfil supracitado.  
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As famílias que atenderem ao perfil, a escola entra em contato para orientar no 

preenchimento do formulário. Com a entrega da documentação a equipe técnica realiza 

a visita domiciliar, verificando as informações contidas na ficha socioeconômica, 

finalizando com o parecer social da Assistente Social, sendo favorável a bolsa parcial ou 

integral, de acordo com a legislação em vigor. 

 

Tabela 02- Relação de Bolsas Sociais e números de alunos – 2019 

Unidade de Ensino Nº total de 

alunos 

Nº de bolsistas 

100% 

Nº de bolsistas 

50% 

Escola Santa Teresinha 436 432 4 

 

De acordo com o processo de concessão de bolsas sociais a Escola Santa 

Teresinha atende para o perfil da bolsa social de 100% gratuito, sendo apenas 4 com 

bolsas de 50% bolsista.
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CONSULTORIA JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 292/2021

AUTORIA: DEPUTADA ÉRICA AMORIM

MATÉRIA: CONSIDERA COMO UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO
NORTE BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL(ANBEAS) -
ESCOLA SANTA TERESINHA, NO ESTADO DO CEARÁ.

 

P A R E C E R

 

                                               Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato
Normativo 200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , de autoriaProjeto de Lei nº 292/2021
da Excelentíssima Senhora , que Deputada Dra. Érica Amorim CONSIDERA COMO UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO NORTE BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA

 SOCIAL(ANBEAS) - ESCOLA SANTA TERESINHA, NO ESTADO DO CEARÁ .

DO PROJETO

                         Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º É considerada de Utilidade Pública a Associação Norte Brasileira de Educação e
Assistência Social (ANBEAS) – Escola Santa Teresinha, pessoa jurídica de direito
privado, sem fins lucrativos, com sede no município de Caucaia, Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

ASPECTOS LEGAIS
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                                                   Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

                                               Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da60, inciso I
Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta Magna
:Estadual, in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

                         Da mesma forma, estabelecem os artigos   do 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II
 (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

12.12.96), respectivamente, abaixo:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

                                 (...)

 Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

  II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                        Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que
não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos
princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art.
88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao
Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de
Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de
pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas estabelecidas em
lei.

                                             Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de
utilidade pública, senão vejamos:
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                                         Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:

                    a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas
Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao Projeto);

                   b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente anterior,
com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá serfornecido pelo Fichário Central de Obras
Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e
Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado ao
Projeto)

                  c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma, os
cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto ; e, em caso de(Anexado ao Projeto)
dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público (Anexado ao

;Projeto)

                     d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a
tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à coletividade, no
ano anterior à formulação do pedido  acompanhados do demonstrativo da receita e(Anexado ao Projeto)
da despesa realizadas  no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e,(Anexado ao Projeto)
se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público
recebidos no período

                     e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e idoneidade
moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

                     § 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em original 
(Anexado ao Projeto)

                    § 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação dos
seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada;

                    § 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança Pública –
SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco. (grifos nossos) 
(Anexado ao Projeto).

                   Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza
legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública à Associação Norte Brasileira de
Educação e Assistência Social (ANBEAS) – Escola Santa Teresinha, pessoa jurídica de direito privado,
sem fins lucrativos, com sede no município de Caucaia.

 

CONCLUSÃO

 

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

                        É o parecer, salvo melhor juízo.
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                        CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminh-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado SALMITO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 292/2021

 

CONSIDERA COMODE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO NORTE BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL (ANBEAS) – ESCOLA SANTA
TERESINHA, NO ESTADO DO CEARÁ.

Autoria: Dep. Erika Amorim.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 292/2021, de autoria da nobre Deputada Erika Amorim, que
“Considera como de Utilidade Pública a Associação Norte Brasileira de Educação e Assistência Social
(ANBEAS) – Escola Santa Teresinha, no Estado do Ceará”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:
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“Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

(…)”

 

É importante é salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos considerar
como parte da organização e funcionamento do Poder Executivo ou da administração estadual.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

50 de 56



(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Importante destacar que, diante da análise da documentação em anexo, constatamos que o Projeto de Lei
em tela encontra-se em conformidade com o que dispõe a Lei Estadual nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, que “Dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada e
revoga as Leis nº 10.044/76 e 10.616/81”. Salientamos que a proposição em análise viabilizará a
ampliação do importante trabalho realizado pela Associação Norte Brasileira de Educação e Assistência
Social (ANBEAS) no Estado do Ceará, especialmente no Município de Caucaia.

Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais, e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 292/2021.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E NOVENTA E NOVE

CONSIDERA COMO UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO NORTE BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO
E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ANBEAS - ESCOLA
SANTA TERESINIIA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 É considerada de Utilidade Pública a Associação Norte Brasileira de Educação e
Assistência Social — ANBEAS — Escola Santa Teresinha, pessoa jurídica de direito privado, sem fins
lucrativos, com sede n,g Município de Caucaia.

Art. 2.° qst4~ei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO A SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

1.0 de setembro de 2’~~$ -

M~

DEP. EVANDRO LEITÃO
_________________________ PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA
______________________ 1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. FERNANDA PESSOA
____________________________ 2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DEP. ANTÔNIO GRANJA
_________________ 1.0 SECRETÁRIO

DEP. AUI)IC MOTA
______________________ 2.° SECRETÁRIO

DEP. ÉIUKA AMORIM
_______________________ 3.’ SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
______________________ 4.° SECRETÁRIO
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